
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075659 - MS 
(2025/0399370-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSE VIANNA LYRIO 
AGRAVANTE : VANIA CRISTINA CALLESTINI VANNI 
AGRAVANTE : FERNANDA DA COSTA NOGUEIRA LYRIO 
AGRAVANTE : VANTH VANNI FILHO 
AGRAVANTE : ELDORADO CALCADOS E ACESSORIOS LTDA 
ADVOGADA : BEATRIZ RODRIGUES MEDEIROS - MS014202
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NEI CALDERON - MS015115

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FALTA  DE  PROCURAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  à
advogada subscritora do agravo e do recurso especial,  deixando-se de
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

2. Os agravantes foram intimados para regularizar a representação
processual,  mas  apresentaram  instrumento de  mandato  com  data
posterior à da interposição do recurso. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  o
conhecimento  do  recurso  especial,  considerando  a  ausência  de
procuração válida no momento da interposição do recurso e a aplicação
da Súmula n. 115 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do
recurso não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

5.  O  instrumento  de  procuração  e/ou  substabelecimento  juntado
com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício
relacionado à ausência de poderes, conforme entendimento consolidado
pelo Superior Tribunal de Justiça.

6.  A  alegação  de  que  a  procuração  foi  apresentada  nos  autos
originários não afasta a necessidade de comprovação da regularidade da
representação  processual  no  momento  da  interposição  do  recurso
especial.

7. Não se aplica o princípio da primazia da resolução do mérito para
afastar  a  não  observância  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal,
especialmente em casos de defeito grave e insanável.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso. 2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado
com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício
relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice da Súmula n. 115 do
STJ. 3. A regularidade da representação processual deve ser comprovada
no momento da interposição do recurso especial, não sendo suficiente a
alegação  de  apresentação  nos  autos  originários.   4.  O  princípio  da
primazia  da  resolução  do  mérito  não  se  aplica  para  afastar  a  não
observância  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal  em  casos  de
defeito grave e insanável".

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  76,  §  2º,  I,  e  932,
parágrafo único.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  nos  EAREsp  n.
1.742.202/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial
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julgado em  5/11/2025; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.506.209/SP, relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Corte Especial, julgado em 5/11/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 22/09/2026 a 29/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

   Brasília, 29 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA60459817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 30/09/2026 13:21:13
Publicação no DJEN/CNJ de 02/10/2026. Código de Controle do Documento: e43ad54f-8a0d-43bb-b09a-d3695e47164c



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075659 - MS 
(2025/0399370-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSE VIANNA LYRIO
AGRAVANTE : VANIA CRISTINA CALLESTINI VANNI
AGRAVANTE : FERNANDA DA COSTA NOGUEIRA LYRIO
AGRAVANTE : VANTH VANNI FILHO
AGRAVANTE : ELDORADO CALCADOS E ACESSORIOS LTDA
ADVOGADA : BEATRIZ RODRIGUES MEDEIROS - MS014202
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NEI CALDERON - MS015115

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FALTA  DE  PROCURAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  à
advogada subscritora do agravo e do recurso especial,  deixando-se de
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

2. Os agravantes foram intimados para regularizar a representação
processual,  mas  apresentaram  instrumento de  mandato  com  data
posterior à da interposição do recurso. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  o
conhecimento  do  recurso  especial,  considerando  a  ausência  de
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procuração válida no momento da interposição do recurso e a aplicação
da Súmula n. 115 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do
recurso não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

5.  O  instrumento  de  procuração  e/ou  substabelecimento  juntado
com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício
relacionado à ausência de poderes, conforme entendimento consolidado
pelo Superior Tribunal de Justiça.

6.  A  alegação  de  que  a  procuração  foi  apresentada  nos  autos
originários não afasta a necessidade de comprovação da regularidade da
representação  processual  no  momento  da  interposição  do  recurso
especial.

7. Não se aplica o princípio da primazia da resolução do mérito para
afastar  a  não  observância  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal,
especialmente em casos de defeito grave e insanável.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso. 2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado
com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício
relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice da Súmula n. 115 do
STJ. 3. A regularidade da representação processual deve ser comprovada
no momento da interposição do recurso especial, não sendo suficiente a
alegação  de  apresentação  nos  autos  originários.   4.  O  princípio  da
primazia  da  resolução  do  mérito  não  se  aplica  para  afastar  a  não
observância  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal  em  casos  de
defeito grave e insanável".

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  76,  §  2º,  I,  e  932,
parágrafo único.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  nos  EAREsp  n.
1.742.202/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial
julgado em  5/11/2025; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.506.209/SP, relator
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Ministro  Moura  Ribeiro,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Corte Especial, julgado em 5/11/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

Os agravantes alegam que havia procuração válida no processo principal,

outorgada anteriormente, o que afastaria a incidência da Súmula n. 115 do STJ.

Afirmam  que  há  distinção  entre  ausência  absoluta  de  mandato  e

irregularidade formal de representação, argumentando que, na hipótese, o vínculo

entre parte e advogada já existia, sendo o defeito meramente instrumental.

Defendem a inaplicabilidade da Súmula n. 115 do STJ, por formalismo

incompatível com a primazia do julgamento de mérito e a cooperação processual.

Sustentam existir  divergência  interna  no STJ sobre  a  possibilidade  de

saneamento do vício em casos de mandato prévio no processo de origem.

Requerem  a  reforma  do decisum  agravado  para  conhecimento  e

provimento do recurso especial.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 217.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  de  agravo  em  recurso

especial interposto nos autos de cumprimento de sentença.

Documento eletrônico VDA59484056 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/08/2026 00:22:45
Código de Controle do Documento: 639cd67d-b670-4e44-8359-b400e1b9fc78



Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 115 do

STJ, uma vez que não foi juntada aos autos procuração e/ou cadeia completa de

substabelecimento de poderes à subscritora do agravo e do recurso especial  – a

advogada Beatriz Rodrigues Medeiros. 

Em 17/10/2025, determinou-se a intimação das partes para procederem à

juntada de procuração e/ou substabelecimento. 

Os recorrentes, embora regularmente intimados para sanar referido vício,

não  o  regularizaram,  uma  vez  que  os  poderes  consignados  no  instrumento  de

mandato,  juntados  após  a  intimação,  foram  outorgados  à  advogada  em  data

posterior à de interposição dos recursos.

O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que o

instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do

protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes, atraindo

o óbice da Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido, diversos julgados do Superior Tribunal de Justiça: AgInt

no  AREsp  n.  2.654.353/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira

Turma,  julgado  em  11/11/2024, DJe  de  13/11/2024; AgInt  no  AREsp  n.

2.543.147/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado

em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024; AgInt no AREsp n. 2.494.743/SP, relatora Ministra

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; AgInt

nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.453.970/PB,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,

Quarta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  14/8/2024; AgInt  no  AREsp  n.

2.453.007/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/4/2024,

DJe de  25/4/2024; AgInt no  AREsp n.  2.534.698/RJ,  relator Ministro Francisco

Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em  28/10/2024,  DJe  de  30/10/2024; AgInt  no

REsp n.  2.135.223/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda
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Turma,  julgado  em  23/9/2024, DJe  de  26/9/2024; AgRg  no  AREsp  n.

2.641.634/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em

17/9/2024, DJe  de  23/9/2024;  AgInt  no  REsp n.  2.101.307/SP,  relator  Ministro

Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 2/9/2024.

Referido  entendimento,  a  propósito,  foi  ratificado  recentemente  pela

Corte  Especial  quando  da  apreciação  do  AgInt  nos  EAREsp  n.  1.742.202/SP,

relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 5/11/2025 e do AgInt no AREsp

n.  2.506.209/SP,  relator Ministro Moura Ribeiro,  relator para o acórdão Ministro

Luis Felipe Salomão, julgado em 5/11/2025.

Registre-se ainda que é ônus da parte recorrente zelar pela apresentação

da documentação necessária ao conhecimento do recurso especial, não afastando a

incidência da Súmula n. 115 do STJ a alegação de que, nos autos originários, há

procuração outorgada ao subscritor do recurso. 

A propósito:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS  .
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 115 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1.  "A  alegação  de  existência  de  procuração  e/ou  da  cadeia  de
substabelecimento nos autos originários não tem o condão de sanar a irregularidade
na  representação  processual,  a  qual  deve  ser  comprovada  no  momento  da
interposição do recurso especial" (AgRg no AREsp  776.463/RS, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 13/4/2018.) 

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n.  2.183.473/PR, relator
Ministro  João  Batista  Moreira,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/5/2023, DJe  de
12/5/2023.)

Também  "não  há  falar  em  aplicação  do  princípio  da  primazia  da

resolução  do  mérito,  a  fim  de  sobrepujar  a  não  observância  dos  requisitos  de

admissibilidade  recursal,  sobretudo  quando  se  tratar  de  defeito  grave  e
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insanável"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.208.246/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023). 

Assim,  ressalvando meu ponto de vista  a  respeito  da possibilidade de

aceitar procuração com data posterior à dos recursos, por configurar confirmação

tácita dos poderes (AgInt no AREsp n. 2.593.022/RJ, relator Ministro João Otávio

de Noronha, Quarta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024), mantenho a

decisão que não conheceu do recurso em razão da incidência da Súmula n. 115 do

STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.075.659 / MS

Número Registro: 2025/0399370-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08052631120168120001  14045498720258120000  1404549872025812000050000
1404549872025812000050001 8052631120168120001 

Sessão Virtual de 22/09/2026 a 29/09/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE VIANNA LYRIO 
AGRAVANTE : VANIA CRISTINA CALLESTINI VANNI 
AGRAVANTE : FERNANDA DA COSTA NOGUEIRA LYRIO 
AGRAVANTE : VANTH VANNI FILHO 
AGRAVANTE : ELDORADO CALCADOS E ACESSORIOS LTDA 
ADVOGADA : BEATRIZ RODRIGUES MEDEIROS - MS014202
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NEI CALDERON - MS015115

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE VIANNA LYRIO 
AGRAVANTE : VANIA CRISTINA CALLESTINI VANNI 
AGRAVANTE : FERNANDA DA COSTA NOGUEIRA LYRIO 
AGRAVANTE : VANTH VANNI FILHO 
AGRAVANTE : ELDORADO CALCADOS E ACESSORIOS LTDA 
ADVOGADA : BEATRIZ RODRIGUES MEDEIROS - MS014202

Documento eletrônico VDA60448307 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/09/2026 11:40:21
Código de Controle do Documento: 232e58a5-04ed-44d5-8aff-a2ca5ac15dbb



AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NEI CALDERON - MS015115

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/09/2026
a 29/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 29 de setembro de 2026
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